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DIREITO CONSTITUCIONAL 
E MINISTÉRIO PÚBLICO

CONSTITUIÇÃO

CONCEITO

Direito Constitucional

É um ramo do direito público, o qual tem por fina-
lidade a organização e princípios orientadores de sua 
aplicação. Refere-se à estruturação do poder político 
e seus limites de atuação. É um ramo fundamental à 
organização do povo sobre um território.

Constituição

É a forma de organização do Estado (aqui entenda: 
país). Todo o Estado tem sua própria forma de orga-
nização. A Constituição é a lei fundamental e dispõe 
sobre o limite de poder do Estado, independentemen-
te de ser formalizada em um texto escrito.

CLASSIFICAÇÃO

Uma Constituição pode ser classificada quanto à 
forma, conteúdo, modo de elaboração e mutabilida-
de. Note, estamos comentando sobre a Constituição de 
um Estado (aqui entenda: país) de modo geral e não 
especificadamente a Constituição da República Fede-
rativa do Brasil de 1988. Vejamos a seguir as possíveis 
classificações de uma Constituição:

Quanto à Forma: Pode ser Escrita ou não Escrita

A Constituição de um Estado pode ser escrita ou 
não escrita, veja abaixo a definição de cada uma.

	z Escrita: elaborada em um documento solene for-
malizada por um órgão constituinte, como por 
exemplo, a nossa Constituição Federal de 1988;

	z Não escrita: tem como referência os usos e costu-
mes válidos como fontes de direito, muitas vezes 
são textos esparsos, elaborados em épocas diferen-
tes, por exemplo a Constituição inglesa.

Modo de elaboração: pode ser dogmática ou 
histórica

	z Dogmática: seu conteúdo é criado com fonte em 
dogmas vigentes no momento de sua criação, são 
sempre escritas, por exemplo, a nossa Constituição 
Federal de 1988;

	z Histórica: não escrita e resultante de formação histó-
rica no decorrer dos anos. Ao contrário da constitui-
ção dogmática, não é resultado de um único momento 
sóciopolítico de determinado Estado, novamente, cita-
mos como exemplo a Constituição inglesa.

Quanto à mutabilidade: são classificadas como 
rígida, flexível ou semirrígida

	z Rígida: é a constituição difícil de modicar, demanda 
um processo especial, solene. Como por exemplo, a 
Constituição Federal de 1988, que exige um proce-
dimento especial para sua modificação, conforme § 
2º, art. 60, da CF (esquema de votação para modifi-
cação da CF, de 1988 — votação requer 3/5 em dois 
Turnos nas duas Casas do Congresso Nacional);

	z Flexível: de fácil alteração, permite sua modi-
ficação pelo mesmo processo legislativo de ela-
boração das leis ordinárias, por exemplo, a 
Constituição da Inglaterra, que pode ser modifica-
da pelo Parlamento;

	z Semirrígida (ou semiflexível): podendo até ser 
subdivida em duas partes, uma rígida e outra fle-
xível. Ou seja, para modificação de alguns disposi-
tivos, exige um processo legislativo mais rigoroso 
e para mudança de outros, um procedimento mais 
“fácil” (simples), por exemplo a Constituição do 
Império do Brasil (1824).

Quanto à Origem: Podem ser Outorgadas, 
Promulgadas ou Cesaristas

	z Outorgadas: não tem participação popular, tem 
origem de um ato unilateral político, que estabele-
ce por meio de uma outorga um ato constitucional, 
sem participação do povo, por exemplo as Consti-
tuições brasileiras de 1824, 1937, 1967 e 1969;

	z Promulgadas (populares): elaborada por repre-
sentantes, estes eleitos pelo povo de forma cons-
ciente para representá-lo, por exemplo a nossa 
Constituição Federal 1988;

	z Cesaristas: elaboradas pelo detentor do poder ou 
um ditador, mas que posteriormente é submetida 
a uma análise popular, por exemplo, a Constitui-
ção do Chile 1980, elaborada durante o regime 
militar liderado por Augusto Pinochet.   	

Quanto ao Conteúdo: Pode ser Material e Formal

	z Material: consta nesta Constituição somente as 
regras que tratam de assuntos essenciais à orga-
nização e ao funcionamento do Estado. Normas 
estruturantes, em razão do seu conteúdo. Ex.: 
separação dos poderes, direitos e garantias funda-
mentais, estruturação do Estado etc.;

	z Formal: várias regras jurídicas inseridas em um 
único texto, mesmo que não diz respeito somente 
à matéria constitucional, solenemente elaborada 
por um órgão especial, ou seja, são as normas refe-
rentes aos procedimentos adotados.

A nossa atual Constituição (CF, de 1988), possui 
normas materialmente constitucionais e normas for-
malmente constitucionais.

Quanto à Ideologia: Pode ser Ortodoxa ou Pluralista

	z Ortodoxa (simples): segue uma linha de ideia defi-
nida, traduz apenas uma ideologia, por exemplo, a 
atual Constituição da China;

	z Pluralista (eclética): equilibrada, tem como fon-
te diversos princípios ideológicos, por exemplo, a 
nossa atual Constituição.
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Quanto à Extensão: Analítica ou Sintética

	z Analítica: é uma Constituição extensa, ou seja, 
com um número elevado de artigos, os quais tra-
tam de diversos assuntos, por exemplo, a Cons-
tituição Federal de 1988, que possui 250 artigos, 
além das disposições transitórias (ADCT);

	z Sintética: é uma constituição breve que possui 
conteúdo que enunciam regras básicas de organi-
zação e funcionamento, como por exemplo, a cons-
tituição dos Estados Unidos, composta por apenas 
sete artigos originais.

Classificação da Constituição do Brasil de 1988

A Constituição Federal vigente no Brasil é classi-
ficada como promulgada, rígida, dogmática, escrita e 
analítica (prolixa) e laica.

OBJETO

Objeto é a própria Constituição do Estado, ou seja, 
as normas que tratam da organização, estrutura e 
organização dos poderes. Divide-se em direito consti-
tucional particular ou especial, direito constitucional 
geral e direito constitucional comparado.

	z Direito Constitucional Particular/Especial/Posi-
tivo ou Interno: Objetiva o estudo de uma Consti-
tuição específica de um determinado Estado. Ex.: 
estudo específico da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988.

	z Direito Constitucional Geral: Objetiva o estudo 
da Constituição de diversos Estados (campo de 
ideias). Ex.: é aqui que se definem conceitos, classi-
ficação, ou seja, a formação da base de ideias para 
o estudo da teoria geral. 

	z Direito Constitucional Comparado: Como o pró-
prio nome já diz, objetiva o estudo comparado das 
Constituições de diversos Estados ou de um mesmo 
Estado, podendo ser temporal ou vertical. Entenda:

	� Critério Temporal/vertical: Análise das cons-
tituições de um mesmo Estado.

	� Critério Espacial/horizontal: Análise e com-
paração das constituições de diversos Estados.

DIREITO 
CONSTITUCIONAL 

PARTICULAR/
ESPECIAL

DIREITO 
CONSTITUCIONAL 

GERAL

DIREITO 
CONSTITUCIONAL 

COMPARADO

Estudo da Constituição 
de um determinado 

Estado

Estudo da 
Constituição de 

diversos Estados 

Estudo comparado 
das Constituições:
	z Critério Temporal
	z Critério Espacial

ELEMENTOS

Mediante a classificação elaborada por José Afonso 
da Silva, as normas constitucionais podem ser verifica-
das de acordo com suas diferenças ou, ainda, separadas 
em categorias diversas, levando em conta a estrutura 
normativa e conteúdo, sendo essas “categorias” deno-
minadas de elementos. Assim, cabe explicar:

	z Elementos orgânicos: são aqueles que contém 
normas que são responsáveis por regulamentar a 
estrutura do Estado e do Poder. Tais elementos se 

concentram, de forma predominante, nos Títulos 
II (Da Organização do Estado) e IV (Da Organiza-
ção dos Poderes e Sistemas de Governo). Também, 
serão encontrados nos Capítulos II e III, do Título V 
(Das Forças Armadas e da Segurança Pública) e VI 
(Da Tributação e do Orçamento);

	z Elementos limitativos: responsáveis por manifes-
tar nas normas que regem os direitos e garantias 
fundamentais, presentes no Título II da Consti-
tuição - Dos Direitos e Garantias Fundamentais), 
salvo os Direitos Sociais, que se enquadrarão na 
categoria de elementos seguinte;

	z Elementos sócio-ideológicos: são cosubstanciados nas 
normas que tratarão sobre o compromisso das Cons-
tituições Modernas entre o Estado Individualista e o 
Estado Social, como se encontra no Capítulo II, do Títu-
lo II (Direitos Sociais) e as dos Títulos VII (Da Ordem 
Econômica e Financeira) e, VIII (Da Ordem Social);

	z Elementos de estabilização constitucional: estão 
destinados a assegurar a solução de conflitos 
constitucionais, como a defesa da Constituição, 
do Estado e das instituições democráticas, sendo 
possível se encontrar na Constituição, em seus 
artigos 34 a 36, artigos 59, inciso I e 60 (tratando 
sobre emendas à Constituição) e, por fim, artigo 
102, inciso I, alínea “a” (dispõe sobre o controle de 
constitucionalidade);

	z Elementos fomais de aplicabilidade: última cate-
goria de elementos, que estão consubstanciados 
nas normas que estabelecem regras de aplicação 
das normas constitucionais. Dessa forma, o preâm-
bulo, dispositivo no qual possui as cláusulas de 
promulgação, as disposições constitucionais tran-
sitórias e o §1º, art. 5º, cujo determinará que as 
normas definidoras dos direitos e garantias funda-
mentais têm aplicabilidade imediata. 

PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL

Conceito e Natureza

Antes de adentrarmos propriamente no tema, é 
importante esclarecer um ponto que já foi objeto de 
prova: princípios, regras e normas se distinguem. 
Tem-se o gênero normas, do qual decorre as espécies 
regras e princípios. As normas são amplas, abarcando 
assim a natureza abstrata dos princípios e a concretu-
de das regras. 

Regras

Princípios

NORMAS

Os princípios são um alicerce de um sistema, uma 
estrutura básica do ordenamento jurídico, trazendo 
também uma melhor orientação à interpretação de um 
texto constitucional que não pode ser feita de forma iso-
lada, mas sim levando em consideração todo o contexto. 
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Os princípios constitucionais podem ser explíci-
tos ou implícitos. Os princípios explícitos são aqueles 
que estão de forma expressa no texto constitucional 
(escritos), já os implícitos são obtidos por meio de uma 
construção lógica, ora, estão subentendidos no texto 
mesmo não aparecendo expressamente.

Como exemplo de princípios explícitos, podemos 
citar os princípios do art. 37 da CF, os quais dizem 
respeito à Administração Pública. Já quanto aos prin-
cípios implícitos, podemos citar o princípio da supre-
macia do interesse público, o qual, apesar de não 
ser encontrado expressamente na CF, é estritamente 
observado pelo Poder Público.

PRINCÍPIOS
EXPLÍCITOS

IMPLÍCITOS

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Os princípios fundamentais são mandamentos que 
vão influenciar em toda ordem jurídica. Por exemplo, 
é nesse momento que o texto constitucional formaliza 
a relação entre povo, governo e território, elemen-
tos estes que são requisitos para constituição de um 
Estado. Além disso, servem como norte para outras 
normas e estão localizados no título I da CF, de 1988, o 
qual é composto por quatro artigos. 

Note que é nesses artigos que se proclama o regime 
político democrático com fundamento na soberania 
popular e garantia da separação de função entre os 
governos. Bem como, também se determina os valores 
e diretrizes para o ordenamento constitucional.

Fundamentos 

Salienta-se, antes de adentrar especificamente 
nos referidos artigos, que muitas questões de prova 
cobram do examinando um conhecimento prévio 
correlacionando a distinção do que são fundamentos 
(art. 1º), objetivos (art. 3º) e princípios (art. 4º). 

Repare que no parágrafo anterior não foi exposto 
o art. 2º, mas isso se deu de forma proposital, tendo 
em vista que o examinador, muitas vezes, tenta con-
fundir o candidato com o rol dos artigos anteriormen-
te mencionados.

Para tanto, utilizaremos alguns mnemônicos ao 
longo das explicações, começando logo pelo FOP 
(fundamentos, objetivos, princípios). Observe que 
este mnemônico obedece a ordem alfabética, estando 
também em conformidade com a ordem dos artigos 
da constituição (F-1º; O-3º; P-4º).

Assim, quando a questão mencionar algo relacio-
nado a fundamentos lembre-se que estará se referin-
do ao exposto no art. 1º; quando mencionar objetivos, 
art. 3º; e, quando mencionar princípios, art. 4º. Não se 
esqueça também que o art. 2º não entra como referên-
cia nesse mnemônico!

Os fundamentos contidos no art. 1º da CF, de 1988, 
servem como base para todo o ordenamento jurídico, 
pois se referem aos valores de formação da República 
Federativa do Brasil. Veja a importância do artigo, não 
somente em relação à Constituição, mas como para 
toda a ordem jurídica do Estado. Assim, vejamos o 
referido dispositivo:

1 SILVA, op. cit, p. 106

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada 
pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e 
do Distrito Federal, constitui-se em Estado Demo-
crático de Direito e tem como fundamentos:
I - a soberania; 
II - a cidadania;
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa;
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que 
o exerce por meio de representantes eleitos ou dire-
tamente, nos termos desta Constituição.

Dica
Para auxiliá-lo na memorização dos mencio-
nados fundamentos guarde o mnemônico 
SO-CI-DI-VA-PLU
Soberania
Cidadania 
Dignidade
Valores sociais do trabalho e da livre iniciativa
Pluralismo político

A Soberania

Como preleciona José Afonso da Silva (2017), a 
soberania é um poder supremo e independente, 
ainda, é fundamento do próprio conceito de Estado, 
diante disso, não precisaria ser mencionada no texto 
constitucional1. 

A demonstração do poder soberano pode ser vis-
ta de forma interna (poder do Estado, sendo, neste 
caso, exteriorizada pela prevalência de suas normas 
e decisões sobre todas as demais proferidas) ou exter-
na (quando nos relacionamos com entidades inter-
nacionais, sendo, neste caso, exteriorizado pela não 
subordinação a nenhum outro Estado, decidindo pela 
subordinação a determinada regra somente quando 
livremente manifestado).

A Cidadania

Podemos considerar cidadania como um objeto de 
direito fundamental, pois é a participação do indiví-
duo no Estado Democrático de Direito. No texto consti-
tucional, em sentido amplo, a existência da cidadania 
está atrelada à vivência social, na construção de rela-
ções, na mudança de mentalidade, na reivindicação 
de direitos e no cumprimento de deveres. 

Assim, podemos concluir que a cidadania pode 
ser exercida não somente com o direito de voto, mas 
também com a participação do cidadão em conselhos 
de temas importantes, como saúde, educação, compa-
recimento em audiências públicas e participação nas 
reuniões referentes ao orçamento participativo. 

Atenção, nem toda pessoa é considerada cidadã. 
Em provas de concurso é importante observar que 
cidadão é todo ser humano que está em condição 
de votar e ser votado. Assim, podemos concluir que 
uma criança e os estrangeiros não naturalizados não 
podem ser considerados cidadãos.
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